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Aviso de contumácia n.º 9007/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 74/98.2PBLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Pedro Luís Neto da Cunha, filho de Manuel António Campos da
Cunha e de Maria da Graça Taveira Neto Campos da Cunha, natu-
ral de São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, nascido em 9 de
Julho de 1970, portador do bilhete de identidade n.º 8728535,
emitido em 29 de Fevereiro de 2000, pelo Arquivo de Lisboa, com
domicílio na Associação para Recuperação de Toxicodependentes,
Quinta da Horta da Nora, 7780 Castro Verde, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 15 de Outubro de 1997, por despacho de 16 de Ju-
nho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido ter prestado termo de identidade e residência.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9008/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1391/02.4PHLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Hel-
debrando de Oliveira Pascoal, filho de Alexandrino Pascoal e de
Adelina de Oliveira Pinto, natural de Angola, de nacionalidade ango-
lana, nascido em 26 de Janeiro de 1978, com identificação fiscal
n.º 225018195 e autorização de residência n.º 366034, com domicí-
lio na Rua Casal de São Vicente, 3, 1.º, esquerdo, Venda Nova, 2700
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c), e n.º 3 do Código Penal, praticado em 8 de Janeiro de 2003
e um crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelo arti-
go 217.º, n. 1, do Código Penal, praticado em 8 de Janeiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Junho de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 9009/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1551/04.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Warley António Tavares, filho de Geraldo Tavares Espírito Santo
e de Francisca Marcelina Pereira Tavares, natural do Brasil, de na-
cionalidade brasileira, nascido em 16 de Dezembro de 1972, sol-
teiro, titular do passaporte n.º CK 378840, com domicílio no Cen-
tro Comercial Narciso, 2.º, 4, Vagos, 3800 Aveiro, por se encontrar
acusado da prática de três crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticados, respecti-
vamente, em 29 de Novembro de 2003, 30 de Novembro de 2003
e 28 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
16 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

23 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 9010/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1413/95.3SQLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Domingos Pires Marcos Pedro, filho de Marcos Pedro e de
Ana Pedro Pires, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 28 de Setembro de 1962, com domicílio na Avenida
dos Descobrimentos, casa sem número, ao lado do Café Arena,
Albufeira, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 13 de Novembro de 1995, um crime
de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto
e punido pelo artigo 220.º do Código Penal, praticado em 13 de
Novembro de 1995 e um crime de detenção ou tráfico de armas
proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código
Penal, praticado em 13 de Novembro de 1995, por despacho de
24 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 9011/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 2283/02.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Nuno Miguel Bugalho Amaro, filho de Paulo Jorge Traquino
Amaro e de Ana Cristina Ribeiro Agulho, natural de África do Sul,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Maio de 1981,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11925436, com domi-
cílio na Rua Rodrigo Albuquerque e Mello, 27, 6.º, esquerdo, 2795
Linda-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência qualificada, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 26 de Fevereiro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Junho de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 9012/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1081/03.OTDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido José Roberto Vieira Mora, filho de José Roberto Vieira Mora
e de Maria Geni Vieira de Mora, natural de Brasil, nascido em
26 de Março de 1974, com identificação fiscal n.º 240742680 e ti-
tular do passaporte n.º Ck 711783, com domicílio na Praceta João
Dinis Nunes, 1, rés-do-chão, D, Massamá, 2745 Queluz, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Agosto
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 9013/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
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gular), n.º 680/03.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Yvevhen Kozak, natural de Ucrânia, de nacionalidade ucra-
niana, nascido em 29 de Novembro de 1979, solteiro, titular do pas-
saporte n.º Ae 710889, com domicílio na Rua António Nobre, 17,
rés-do-chão, esquerdo, Patameiras Odivelas, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, prati-
cado em 31 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 27 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 9014/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 898/04.3PULSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Odirlei Fraga, filho de Iziqiel Fraga e de Maria Aparecida
de Andrade Fraga Castro, natural de Brasil, de nacionalidade bra-
sileira, nascido em 20 de Janeiro de 1980, solteiro, com domicílio
na Rua Padre Anchieta, 2, 2.º, esquerdo, 2735-228 Cacém, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e artigo 125.º, n.º 4, do Código
de Estrada, praticado em 26 de Abril de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 27 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 9015/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 957/03.0SKLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido José Manuel de Oliveira Barata, filho de António da Cruz
Barata e de Maria Idalina Proença de Oliveira, natural de Portugal,
Covilhã, Tortosendo, de nacionalidade portuguesa, nascido em
11 de Setembro de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 04002179,
com domicílio na Quinta de Santa Ana, Estrada Nacional, 254,
Redondo, 7170 Redondo, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com
referência ao artigo 121.º, n.º 1, do Código de Estrada, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 27 de Junho de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 9016/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 78/02.2PNLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
António Manuel Viegas Pires, filho de António dos Reis Pires e
de Ester Viegas, natural de Portugal, Lisboa, Campo Grande, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Junho de 1957, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5036743, com domicílio na Praceta
João de Deus, 2, 3.º, direito, Buraca, 2700 Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de maus tratos do cônjuge ou
análogo, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, praticado em 27 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 27 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 9017/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 8027/02.1TDLSB, pendente neste Tribunal contra a ar-
guida Maria João Jorge Barbosa, filha de João Carlos Barbosa e
de Maria da Conceição Rosaria Jorge Barbosa, natural de Campo
Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de
Fevereiro de 1963, divorciada, titular do bilhete de identidade
n.º 6534127, com domicílio na Estrada da Fonte, 12-A, Figueira,
8500-130 Portimão, por se encontrar acusado da prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Dezembro de 2001, por despacho de 27 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a
arguida se ter apresentado.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 9018/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 8243/04.1TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Jorge António Dias Duarte Nery, filho de Alberto Ferreira Soares
e de Tereza Maria Dias Duarte Ferreira Soares, natural de Bom-
barral, nascido em 16 de Outubro de 1976, casado sob regime
desconhecido, titular do bilhete de identidade n.º 11985274, com
domicílio na Rua Andrade, 38, bloco 2, 3.º, direito, Vila Tavares,
Anjos, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 16 de Abril de 2004, um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 13 de Abril de 2004 e um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de
Abril de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Junho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial


